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CONSELHO ESTADUAL DOS DIREITOS
DA CRIANCA E DO ADOLESCENTE



                                                                                                                            


RESOLUÇÃO nº 96/13 

Dispõe orientações sobre os 
mandatos de conselheiros tutelares.


O Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente – CEDICA/RS, no uso de suas atribuições legais e nos termos da Lei n° 9.831/93 e por maioria absoluta de seus membros, resolve:

Orientar:
1. Não é possível a prorrogação de mandato de Conselheiros Tutelares nos casos em que não houver previsão em lei municipal.
2. Nos casos em que haja previsão em Lei Municipal da possibilidade de prorrogação do mandato de conselheiro tutelar, sejam seguidos os procedimentos legais a tal propósito, devendo o Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente baixar Resolução Normativa específica justificando a excepcionalidade da prorrogação, regulando todas as condições da extensão dos mandatos, e marcar, desde logo, data para a realização do pleito.
3. Nas situações em que não exista na Lei Municipal previsão específica para prorrogação de mandatos, é necessária a provocação pelo Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente, para o envio por parte do Poder Executivo, de Projeto de Lei à Câmara de Vereadores, em caráter de urgência, com o objetivo de prorrogar excepcionalmente os mandatos dos conselheiros tutelares, com previsão, inclusive, do caráter temporário das funções do cargo estendidas para fins de pagamento de salários. 
3. Atentar que a prorrogação dos mandatos dos conselheiros não poderá exceder ao período extremamente necessário para a realização das eleições unificadas em 2015.
4. Quando houver permissão para a prorrogação, deve estar previsto na lei se o tempo de prorrogação configura ou não um novo mandato, para fins de habilitação no novo processo seletivo unificado em 2015.  

5. O CONANDA recomenda que nos parâmetros para recondução, torna-se impedimento apenas o efetivo exercício superior à metade do mandato, ou seja, exercício de mais de 01 (um) ano e 06 (seis) meses, segundo a legislação anterior.
6. Exercício de mandatos, de forma transitória por conselheiro suplente, não pode ser considerado como mandato efetivamente cumprido, ao menos que cada "mandato tampão" tenha duração superior a 01 (um) ano e 06 (seis) meses.
7. Caso o Município tenha optado por utilizar o formato de novas eleições com “mandato tampão” para se adequar às novas regras de eleições unificadas em 2015, tais mandatos temporários somente poderão ser considerados impedimentos à recondução se ultrapassarem o período de 01 (um) ano e 06 (seis) meses.

Sessão Plenária Ordinária 324 do Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente – CEDICA/RS, do dia 30 de julho  de 2013.

Porto Alegre, 31de julho de 2013.
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Dalva Franco
Presidente do CEDICA
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